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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0001348-48.2012.815.0581.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Rio Tinto.
RELATOR:  Marcos  William  de  Oliveira,  Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Ana Paula Barbosa Moreira.
ADVOGADO: José Francisco de Lira (OAB/PB n.º 4234).
APELADO: Município de Rio Tinto.
PROCURADOR: Clodonaldo Rodrigues de Pontes.

EMENTA:  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.
IMPETRANTE APROVADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO
EDITAL  DE  ABERTURA  DO  CERTAME.  MERA  EXPECTATIVA  DE
DIREITO  À  NOMEAÇÃO.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  DE  AGENTES
PÚBLICOS PARA EXERCÍCIO DE FUNÇÕES DIVERSAS. INOCORRÊNCIA
DE  PRETERIÇÃO.  IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO.  PRELIMINAR.
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA. INTIMAÇÃO
DO MUNICÍPIO POR MEIO DO PROCURADOR-GERAL. APRESENTAÇÃO
TEMPESTIVA  DAS  INFORMAÇÕES.  INOCORRÊNCIA  DE  PREJUÍZO.
REJEIÇÃO. MÉRITO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO EVIDENCIADO.
NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DE  QUE  O  NOVO  PLANO  DE  CARGOS,
CARREIRA E REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO
DE  RIO  TINTO/PB  EXTINGUIU  OS  CARGOS  DE  PROFESSOR  A2  OU
INCORPOROU-OS AOS CARGOS DE PROFESSOR DO MAGISTÉRIO (MAG)
CLASSE  A.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  DE  PROFESSORES  POR
RECOMENDAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E PARA ENSINO
EM ESCOLAS INDÍGENAS. FUNÇÃO CORRESPONDENTE AO CARGO DE
PROFESSOR A1. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

1. A ausência de notificação pessoal da autoridade coatora, na forma do art. 7.º, I,
da Lei Federal n.º 12.016/2009, por si só, não caracteriza nulidade, notadamente se
o mandado de intimação respectivo foi subscrito  pelo Procurador-Geral  do Ente
Federado e se foram apresentadas, tempestivamente, as informações. Precedentes
do Superior Tribunal de Justiça.

2. A Lei n.º 900/2009, do Município de Rio Tinto/PB, ao regulamentar a carreira do
Magistério Público Municipal, criando os cargos de Professor (MAG) Classe A e
Classe B e de Suporte Pedagógico (SP) Classe C, não extinguiu, expressamente, os
cargos de Professor A1 e A2 nem os enquadrou como integrantes de quaisquer das
demais carreiras nela disciplinadas.

3.  A  contratação  temporária  de  agentes  públicos  para  o  exercício  de  funções
diversas daquelas correspondentes a determinado cargo, ainda que semelhantes, não
confere aos aprovados no concurso público respectivo direito subjetivo à nomeação.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º 0001348-48.2012.815.0000, no Mandado de Segurança em que figuram como
Apelante Ana Paula Barbosa Moreira e como Apelado o Município de Rio Tinto.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à



unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e
negar-lhe provimento.

VOTO.

Ana  Paula  Barbosa  Moreira interpôs  Apelação contra  a  Sentença
prolatada  pelo  Juízo  da  Vara  Única  da  Comarca  de  Rio  Tinto,  nos  autos  do
Mandado de Segurança por ele impetrado contra ato omissivo da Prefeita daquele
Município, consistente em sua não nomeação para o cargo de Professor A2 durante
o período de validade do III Concurso Público, f. 101/104, que julgou improcedente
o pedido, ao fundamento de que a Autora, ora Apelante, não restou aprovada dentro
do  quantitativo  de  vagas  disponibilizadas  no  certame  em  questão  e  de  que  a
contratação  temporária  de  servidores  se  deu  para  função  diversa  daquela
correspondente ao cargo a que ela concorreu.

Em suas razões, f. 106/113, arguiu a nulidade da Sentença, alegando que a
autoridade coatora não foi notificada do conteúdo da Petição Inicial, em desrespeito
ao disposto no art. 7.º, I, da Lei Federal n.º 12016/2009.

No mérito, alegou que, no concurso público em análise, concorreu a uma
das dez vagas disponíveis para o cargo de Professor A2, restando aprovada na 35.ª
posição, e que, posteriormente à realização da seleção, ainda durante seu período de
validade,  as  Leis  Estaduais  n.ºs 885/2008 e 900/2009,  disciplinando o  Plano de
Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público do Município de Rio Tinto,
extinguiram a distinção entre os cargos de Professor A1 e Professor A2, agrupando-
os na carreira de Professor do Magistério (MAG) Classe A, o que ocasionou, no seu
dizer, o aumento da quantidade de cargos vagos.

Argumentou  que  essa  modificação  legislativa,  aliada  às  desistências  de
candidatos nomeados e à contratação temporária de servidores para o exercício da
função  correspondente  ao  cargo  de  professor,  convolam a  mera  expectativa  de
direito em direito subjetivo à nomeação.

Requereu  a  reforma  da  Sentença  para  que  o  pedido  seja  julgado
procedente, com sua nomeação para o cargo de Professor do Magistério (MAG)
Classe A do Município de Rio Tinto.

Contrarrazoando, f. 116/117, o Município Apelado sustentou que as vagas
postas à concorrência no concurso foram preenchidas, não tendo a Apelante direito
à nomeação, pelo que requereu o desprovimento do Apelo.

A  Procuradoria  de  Justiça,  f.  122/125,  concluindo  que  a  Apelante  se
classificou fora do número de vagas previsto no edital  de abertura,  opinou pelo
desprovimento da Apelação.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo, f. 105, e dispensado de recolhimento prévio do
preparo, por ser a Apelante beneficiária da gratuidade da justiça, f. 74, pelo que,
presentes os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
a ausência de notificação pessoal da autoridade coatora, na forma do art. 7.º, I, da
Lei Federal n.º 12.016/2009, não caracteriza nulidade no mandado de segurança1.

1 AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
NOTIFICAÇÃO  IRREGULAR  DA  AUTORIDADE  COATORA.  RECONHECIMENTO.



A notificação, no caso, f. 96, foi dirigida à Prefeita do Município de Rio
Tinto, autoridade coatora, e, embora tenha sido recebida pelo Procurador-Geral do
Município, f. 96-v, houve a apresentação tempestiva das Informações, f. 75/78, não
havendo prejuízo para o Ente Federado e, muito menos, para a Impetrante.

Assim sendo, rejeito a arguição de nulidade da Sentença.

Passo ao mérito.

A Apelante se submeteu ao III Concurso Público de Provas e Títulos do
Município de Rio Tinto, f. 15/32, realizado nos anos de 2007 e 2008, para concorrer
a uma das dez vagas  disponíveis para o cargo de Professor  A2,  f.  18,  restando
aprovada, ao final, na 35.ª posição, f. 35.

O  Edital  de  abertura  do  certame  previu  como  requisitos  para  o  cargo
referido o curso superior em Pedagogia, com habilitação em educação infantil ou
nas séries iniciais do Ensino Fundamental, f. 18.

A Lei Municipal n.º 900, de dezembro de 2009, f. 40/57, que entrou em
vigor  posteriormente  à  realização  do  III  Concurso  Público,  dispondo  sobre  o
Estatuto  e  o  Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração  do  Magistério  Público
Municipal, estabeleceu, no art.  52, que são cargos de provimento do Magistério,
além do Professor (MAG) Classe B e do Suporte Pedagógico (SP) Classe C, o de
Professor (MAG) Classe A, descrito nos seguintes termos:

[…]  é  o  detentor  de  habilitação  específica,  obtida  em  curso  de  formação  de
professores,  como  o  A1-Pedagógico  ou  outro  equivalente,  A2-licenciatura  em
Pedagogia  (com  habilitação  em  Educação  Infantil,  Anos  Iniciais  do  Ensino
Fundamental,  Educação  de  Jovens  e  Adultos  ou  Educação  do Campo),  A3-
Especialização (na sua área de atuação), A4-Mestrado (na sua área de atuação) e A5-
Doutorado  (na  sua  área  de  atuação),  que  atuam  na  Educação  Infantil,  nos  anos
iniciais do Ensino Fundamental e anos iniciais da Educação de Jovens e Adultos.
Para os professores de Libras e Braile além da licenciatura o professor deve ter curso
na área específica por instituição credenciada.

Embora haja certa semelhança entre a definição do cargo de Professor do
Magistério (MAG) Classe A2 e os requisitos exigidos no Edital do concurso para
preenchimento  do  cargo  de  Professor  A2,  a  Lei  em  questão  não  se  refere,
expressamente, aos cargos de Professor A1 e A2, nela não constando a informação
de que foram extintos ou agrupados em quaisquer das carreiras disciplinadas.

Por  outro  lado,  segundo  se  extrai  da  documentação  colacionada  pelo

IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO  PESSOAL.
INEXISTÊNCIA  DE  PREJUÍZO.  NULIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PRECEDENTES.
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. […] 2. Quando inexistente prejuízo, a ausência
de notificação pessoal da autoridade coatora não caracteriza nulidade no mandado de segurança. 3.
Agravo regimental  a que se nega provimento (STJ, AgRg no REsp 1183064/AL, Rel.  Ministro
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 09/10/2014).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR
PÚBLICO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  NOTIFICAÇÃO  PESSOAL  DA  AUTORIDADE
APONTADA COMO COATORA. REQUISITO NÃO EXIGIDO POR LEI. PRECEDENTES DO
STJ. 1. Segundo a jurisprudência firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, a notificação prevista
no artigo 7º, I, da Lei 1.533/51, não necessita ser feita, obrigatoriamente, na pessoa da autoridade
apontada  como coatora,  desde  que  comprovada  sua  entrega  no  protocolo  do  órgão  público.  2.
Agravo regimental  a que se nega provimento (STJ, AgRg no REsp 1339643/PA, Rel.  Ministro
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 03/10/2014).



Município Apelado, f. 83/95, as contratações temporárias por excepcional interesse
público se deram para exercício de funções correspondentes ao cargo de Professor
A1  e  para  suprimento  da  carência  de  professores  especializados  nas  Escolas
Indígenas,  por  recomendação  específica  do  Ministério  Público  Federal  nesse
sentido, f. 80/82, pelo que não configuram preterição à nomeação da Apelante.

Não  restando  evidenciado  o  alegado  direito  líquido  e  certo,  sendo
descabida a dilação probatória no rito do Mandado de Segurança2, resta impositiva a
denegação da segurança.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na sessão ordinária desta Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de setembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva  e
participaram do julgamento, além deste Relator, o Exmo. Des. Frederico Martinho
da Nóbrega Coutinho e o Exmo. Des.  João Alves da Silva.  Presente à sessão a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Marcos William de Oliveira
Juiz convocado - Relator

2 PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973.
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATOS APROVADOS FORA DO NÚMERO DE
VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA  DE  PRETERIÇÃO  ARBITRÁRIA  E
IMOTIVADA POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA POR SI
SÓ NÃO INDUZ PRETERIÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. I  […] III – Da acurada análise dos
documentos de fls. 57/145e e das informações prestadas pela Autoridade Coatora, constata-se não
haver  nos  autos  prova  pré-constituída  que  demonstre  a  existência  de  cargos  efetivos  vagos
suficientes  para  alcançar  a  posição  dos  Recorrentes,  bem  como  que  comprove  a  alegada
irregularidade  das  contratações  temporárias,  não  restando  evidenciado  o  direito  líquido  e  certo
perseguido  pelos  Impetrantes,  porquanto  a  dilação  probatória  é  providência  vedada  na  via
mandamental.  IV  –  […](STJ,  AgRg  no  RMS  35.759/MA,  Rel.  Ministra  REGINA  HELENA
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 30/06/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973.
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATOS APROVADOS FORA DO NÚMERO DE
VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA  DE  PRETERIÇÃO  ARBITRÁRIA  E
IMOTIVADA POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA POR SI
SÓ NÃO INDUZ PRETERIÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. I – […] III – Da acurada análise dos
documentos de fls. 57/145e e das informações prestadas pela Autoridade Coatora, constata-se não
haver  nos  autos  prova  pré-constituída  que  demonstre  a  existência  de  cargos  efetivos  vagos
suficientes  para  alcançar  a  posição  dos  Recorrentes,  bem  como  que  comprove  a  alegada
irregularidade  das  contratações  temporárias,  não  restando  evidenciado  o  direito  líquido  e  certo
perseguido  pelos  Impetrantes,  porquanto  a  dilação  probatória  é  providência  vedada  na  via
mandamental.  IV  –  […]  (STJ,  AgRg  no  RMS  35.759/MA,  Rel.  Ministra  REGINA  HELENA
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 30/06/2016).


